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DECRETOS

DECRETO Nº 46.966, 
DE 31 DE JULHO DE 2002

Introduz alterações no Regulamento do
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e
Prestações de Serviços - RICMS e dá outras
providências

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais e
tendo em vista o disposto nos artigos 8º, III, 28, § 2º
e 66-F da Lei 6.374, de 1º-3-1989, no Ajuste 07/01, de
28-9-2001,  nos Convênios ICMS-48/02 e 49/02, e no
Protocolo ICMS-12/02, todos celebrados em Brasí-
lia, DF, em 10 de maio de 2002, aprovados ou ratifi-
cados pelo Decreto nº 46.795, de  31 de maio de
2002, e no Convênio ICMS-53/02, celebrado em
Porto Alegre, em 28-6-2002,

Decreta:
Artigo 1º - Passam a vigorar com a redação que

se segue os dispositivos adiante enumerados do
Regulamento do Imposto sobre Circulação de Mer-
cadorias e sobre Prestações de Serviços, aprovado
pelo Decreto nº 45.490, de 30 de novembro de 2000:

I - o “caput” do artigo 471, mantidos os seus
incisos:

“Artigo 471 - Na saída de mercadoria a título de
consignação industrial (Lei 6.374/89, art. 67, § 1º e
Protocolo ICMS-52/00): (NR)”;

II - o “caput” do artigo 474-A, mantidos os seus
incisos:

“Artigo 474-A - O disposto nesta seção estende-
se às operações interestaduais realizadas com con-
tribuintes estabelecidos nos Estados da Bahia,
Ceará, Minas Gerais, Paraná, Pernambuco, Rio de
Janeiro, Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul,
Santa Catarina, Sergipe e Espírito Santo, observado
o que segue (Protocolos ICMS-52/00, com alteração
dos Protocolos ICMS-14/01, ICMS-08/01, ICMS-
25/01, ICMS-34/01 e ICMS-12/02): (NR)”;

III - o artigo 56 do Anexo I:
“Artigo 56 (ÓRGÃOS PÚBLICOS - IMPORTA-

ÇÃO) - Desembaraço aduaneiro, em decorrência de
importação direta (Convênios ICMS-80/95 e 93/98,
na redação do Convênio ICMS-43/02):

I - efetuada por órgãos da Administração Públi-
ca direta ou indireta de:

a) quaisquer produtos recebidos por doação;
b) de equipamentos científicos e de informática,

suas partes, peças de reposição e acessórios, bem
como de reagentes químicos, adquiridos a qualquer
título;

II - de aparelhos, máquinas, equipamentos e
instrumentos, suas partes e peças de reposição e
acessórios, de matérias-primas e produtos interme-
diários, e de artigos de laboratório, em que a impor-
tação seja beneficiada com as isenções previstas na
Lei Federal n° 8.010, de 29 de março de 1990, efe-
tuada por:

a) institutos de pesquisa federais ou estaduais;
b) institutos de pesquisa sem fins lucrativos ins-

tituídos por leis federais ou estaduais;
c) universidades federais ou estaduais;
d) organizações sociais com contrato de gestão

com o Ministério da Ciência e Tecnologia indicadas
no § 2º;

e) fundações sem fins lucrativos das instituições
referidas nas alíneas anteriores.

§ 1° - Aplica-se também o disposto no inciso I às
importações efetuadas por fundações ou entidades
beneficentes ou de assistência social que atendam
aos requisitos previstos no artigo 14 do Código Tri-
butário Nacional.

§ 2º - O disposto no inciso II, relativamente às
organizações sociais e suas fundações, somente se
aplica a:

1 - Associação Rede Nacional de Ensino e Pes-
quisa (RNP);

2 - Associação Instituto de Matemática Pura e
Aplicada (IMPA);

3 - Associação Brasileira de Tecnologia Luz Sín-
crotron - ABTLus (LNLS);

4 - Centro de Gestão e Estudos Estratégicos -
CGEE;

5 - Instituto de Desenvolvimento Sustentável
Mamirauá.

§ 3º - A fruição do benefício previsto neste arti-
go fica condicionada a que:

1 - a importação seja isenta ou tributada com
alíquota zero dos impostos de importação ou sobre
produtos industrializados;

2 - os produtos previstos na alínea “b” do inciso
I e os artigos de laboratório previstos no inciso II
não possuam similar produzido no país, cuja com-
provação será efetuada por meio de laudo emitido
por órgão especializado do Ministério de Desenvol-
vimento, Indústria e Comércio Exterior ou por esse
credenciado;

3 - haja prévio reconhecimento, em cada caso,
da Secretaria da Fazenda, mediante despacho em
requerimento apresentado pelo interessado, na
forma por ela disciplinada;

4 - também, em relação ao disposto:
a) a alínea “a” do inciso I, não haja contratação

de câmbio;
b) no inciso I, que os produtos sejam utilizados

exclusivamente na consecução das atividades
essenciais do importador;

c) no inciso II, que os produtos sejam utilizados
exclusivamente nas atividades de ensino e pesquisa
científica ou tecnológica do importador;

d) no inciso II, que as entidades estejam creden-
ciadas pela fundação estadual de amparo a pesqui-
sa ou entidade equivalente. (NR)”;

IV - o § 1º do artigo 92 do Anexo I:
“§ 1º - A fruição do beneficio, a partir de 1º de

setembro de 2002, fica condicionada a que a parcela
relativa à receita bruta decorrente das operações
previstas neste artigo esteja beneficiada com isen-
ção ou alíquota zero das contribuições para o Pro-
grama de Integração Social e de Formação do Patri-
mônio do Servidor Público - PIS/PASEP e para a
Contribuição para o Financiamento da Seguridade
Social - COFINS (Convênio ICMS-140/01, cláusula
segunda, I, na redação do Convênio ICMS-49/02,
cláusula primeira). (NR)”.

V -o parágrafo único do artigo 10 do Anexo II:
“Parágrafo único - Este benefício vigorará até 30

de abril de 2005 (Convênio ICMS-21/02, cláusula pri-
meira, VI, “a”). (NR)”;

VI - a Tabela I do Anexo V:

ASSINATURAS – (11) 6099-9421 e 6099-9626

PUBLICIDADE LEGAL – (11) 6099-9420 e 6099-9435

VENDA AVULSA – EXEMPLAR DO DIA: R$ 2,55 — EXEMPLAR ATRASADO: R$ 5,14

FILIAIS – CAPITAL

• JUNTA COMERCIAL – (11) 3825-6101 - Fax (11) 3825-6573 - Rua Barra Funda, 836 - Rampa

• POUPATEMPO/SÉ – (11) 3117-7020 - Fax (11) 3117-7019 - Pça do Carmo, snº 

FILIAIS - INTERIOR

• ARAÇATUBA – Tel./Fax (18) 623-0310 - Rua Antonio João, 130

• BAURU – Tel./Fax (14) 227-0954 - Pça. das Cerejeiras, 4-44

• CAMPINAS – Tel. (19) 3236-5354 - Tel./Fax (19) 3236-4707 - Rua Irmã Serafina, 97 - Bosque

• MARÍLIA – Tel./Fax (14) 422-3784 - Av. Rio Branco, 803

• PRESIDENTE PRUDENTE – Tel./Fax (18) 221-3128 - Av. Manoel Goulart, 2.109

• RIBEIRÃO PRETO – Tel./Fax (16) 610-2045 - Av. 9 de Julho, 378

• SÃO JOSÉ DO RIO PRETO – Tel./Fax (17) 234-3868 - Rua Machado de Assis, 224 - Santa Cruz
• SOROCABA – Tel./Fax (15) 233-7798 - Rua 7 de Setembro, 287 - 5º andar - Sala 51  

Estado de São Paulo

EXECUTIVO
SEÇÃO I

Gerente de Redação - Cláudio Amaral

REDAÇÃO

Rua João Antonio de Oliveira, 152
CEP 03111-010 – São Paulo

Telefone 6099-9800 - Fax 6099-9706

http://www.imprensaoficial.com.br
e-mail: imprensaoficial@imprensaoficial.com.br

DIRETOR-PRESIDENTE EM EXERCÍCIO
Luiz Carlos Frigerio

DIRETORES
Industrial: Carlos Nicolaewsky

Financeiro e Administrativo: Richard Vainberg

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. IMESP

CNPJ 48.066.047/0001-84
Inscr. Estadual - 109.675.410.118

Sede e Administração

Rua da Mooca, 1.921 - CEP 03103-902 - SP
(PABX) 6099-9800 - Fax (11) 6692-3503

“TABELA I - CÓDIGO FISCAL DE OPERAÇÕES E DE PRESTAÇÕES
(Convênio de 15-12-70 - SINIEF, art. 5º,
na redação do Ajuste SINIEF-07/01, Anexo)
(a que se refere o artigo 597 deste regulamento)

DAS ENTRADAS DE MERCADORIAS, BENS OU AQUISIÇÕES DE SERVIÇOS
GRUPO GRUPO GRUPO DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO OU PRESTAÇÃO

1 2 3
1.100 2.100 3.100 COMPRA PARA INDUSTRIALIZAÇÃO, COMERCIALIZAÇÃO OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
1.101 2.101 3.101 Compra para industrialização

Classificam-se neste código as compras de mercadorias a serem utilizadas em processo de industrialização. Também
serão classificadas neste código as entradas de mercadorias em estabelecimento industrial de cooperativa recebidas de
seus cooperados ou de estabelecimento de outra cooperativa.

1.102 2.102 3.102 Compra para comercialização
Classificam-se neste código as compras de mercadorias a serem comercializadas. Também serão classificadas neste
código as entradas de mercadorias em estabelecimento comercial de cooperativa recebidas de seus cooperados ou de
estabelecimento de outra cooperativa.

1.111 2.111 Compra para industrialização, de mercadoria recebida anteriormente em consignação industrial
Classificam-se neste código as compras efetivas de mercadorias a serem utilizadas em processo de industrialização, rece-
bidas anteriormente a título de consignação industrial.

1.113 2.113 Compra para comercialização, de mercadoria recebida anteriormente em consignação mercantil
Classificam-se neste código as compras efetivas de mercadorias recebidas anteriormente a título de consignação mer-
cantil.

1.116 2.116 Compra para industrialização originada de encomenda para recebimento futuro
Classificam-se neste código as compras de mercadorias a serem utilizadas em processo de industrialização, quando da
entrada real da mercadoria, cuja aquisição tenha sido classificada, respectivamente, nos códigos 1.922 ou 2.922  - “Lan-
çamento efetuado a título de simples faturamento decorrente de compra para recebimento futuro”.

1.117 2.117 Compra para comercialização originada de encomenda para recebimento futuro
Classificam-se neste código as compras de mercadorias a serem comercializadas, quando da entrada real da mercadoria,
cuja aquisição tenha sido classificada, respectivamente, nos códigos 1.922 ou 2.922 - “Lançamento efetuado a título de
simples faturamento decorrente de compra para recebimento futuro”.

1.118 2.118 Compra de mercadoria para comercialização pelo adquirente originário, entregue pelo vendedor remetente ao destinatá-
rio, em venda à ordem
Classificam-se neste código as compras de mercadorias já comercializadas, que, sem transitar pelo estabelecimento do
adquirente originário, sejam entregues pelo vendedor remetente diretamente ao destinatário, em operação de venda à
ordem, cuja venda seja classificada, pelo adquirente originário, respectivamente, nos códigos 5.120 ou 6.120 - “Venda de
mercadoria adquirida ou recebida de terceiros entregue ao destinatário pelo vendedor remetente, em venda à ordem”.

1.120 2.120 Compra para industrialização, em venda à ordem, já recebida do vendedor remetente
Classificam-se neste código as compras de mercadorias a serem utilizadas em processo de industrialização, em vendas à
ordem, já recebidas do vendedor remetente, por ordem do adquirente originário.

1.121 2.121 Compra para comercialização, em venda à ordem, já recebida do vendedor remetente
Classificam-se neste código as compras de mercadorias a serem comercializadas, em vendas à ordem, já recebidas do
vendedor remetente por ordem do adquirente originário.

1.122 2.122 Compra para industrialização em que a mercadoria foi remetida pelo fornecedor ao industrializador sem transitar pelo
estabelecimento adquirente
Classificam-se neste código as compras de mercadorias a serem utilizadas em processo de industrialização, remetidas
pelo fornecedor para o industrializador sem que a mercadoria tenha transitado pelo estabelecimento do adquirente.

1.124 2.124 Industrialização efetuada por outra empresa
Classificam-se neste código as entradas de mercadorias industrializadas por terceiros, compreendendo os valores refe-
rentes aos serviços prestados e os das mercadorias de propriedade do industrializador empregadas no processo indus-
trial. Quando a industrialização efetuada se referir a bens do ativo imobilizado ou de mercadorias para uso ou consumo
do estabelecimento encomendante, a entrada deverá ser classificada, respectivamente, nos códigos 1.551 ou 2.551 -
“Compra de bem para o ativo imobilizado”,  ou respectivamente nos códigos 1.556 ou 2.556 - “Compra de material para
uso ou consumo”.

1.125 2.125 Industrialização efetuada por outra empresa quando a mercadoria remetida para utilização no processo de industrializa-
ção não transitou pelo estabelecimento adquirente da mercadoria
Classificam-se neste código as entradas de mercadorias industrializadas por outras empresas, em que as mercadorias
remetidas para utilização no processo de industrialização não transitaram pelo estabelecimento do adquirente das mer-
cadorias, compreendendo os valores referentes aos serviços prestados e os das mercadorias de propriedade do indus-
trializador empregadas no processo industrial. Quando a industrialização efetuada se referir a bens do ativo imobilizado
ou de mercadorias para uso ou consumo do estabelecimento encomendante, a entrada deverá ser classificada, respecti-
vamente, nos códigos 1.551 ou 2.551 - “Compra de bem para o ativo imobilizado”, ou respectivamente nos códigos 1.556
ou 2.556 - “Compra de material para uso ou consumo”.

1.126 2.126 3.126 Compra para utilização na prestação de serviço
Classificam-se neste código as entradas de mercadorias a serem utilizadas nas prestações de serviços.

3.127 Compra para industrialização sob o regime de “drawback”
Classificam-se neste código as compras de mercadorias a serem utilizadas em processo de industrialização e posterior
exportação do produto resultante, cujas vendas serão classificadas no código 7.127 - “Venda de produção do estabeleci-
mento sob o regime de “drawback”.

1.150 2.150 TRANSFERÊNCIAS PARA INDUSTRIALIZAÇÃO, COMERCIALIZAÇÃO OU PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
1.151 2.151 Transferência para industrialização

Classificam-se neste código as entradas de mercadorias recebidas em transferência de outro estabelecimento da mesma
empresa, para serem utilizadas em processo de industrialização.

1.152 2.152 Transferência para comercialização
Classificam-se neste código as entradas de mercadorias recebidas em transferência de outro estabelecimento da mesma
empresa, para serem utilizadas em processo de comercialização.

1.153 2.153 Transferência de energia elétrica para distribuição
Classificam-se neste código as entradas de energia elétrica recebida em transferência de outro estabelecimento da
mesma empresa, para distribuição.

1.154 2.154 Transferência para utilização na prestação de serviço
Classificam-se neste código as entradas de mercadorias recebidas em transferência de outro estabelecimento da mesma
empresa, para serem utilizadas nas prestações de serviços.

1.200 2.200 3.200 DEVOLUÇÕES DE VENDAS DE PRODUÇÃO PRÓPRIA, DE TERCEIROS OU ANULAÇÕES DE VALORES
1.201 2.201 3.201 Devolução de venda de produção do estabelecimento

Classificam-se neste código as devoluções de vendas de produtos industrializados pelo estabelecimento, cujas saídas
tenham sido classificadas como “Venda de produção do estabelecimento”.

1.202 2.202 3.202 Devolução de venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros
Classificam-se neste código as devoluções de vendas de mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros, que não
tenham sido objeto de industrialização no estabelecimento, cujas saídas tenham sido classificadas como “Venda de mer-
cadoria adquirida ou recebida de terceiros”.

1.203 2.203 Devolução de venda de produção do estabelecimento, destinada à Zona Franca de Manaus ou Áreas de Livre Comércio
Classificam-se neste código as devoluções de vendas de produtos industrializados pelo estabelecimento, cujas saídas
foram classificadas, respectivamente, nos códigos 5.109 ou 6.109 - “Venda de produção do estabelecimento, destinada à
Zona Franca de Manaus ou Áreas de Livre Comércio”.

1.204 2.204 Devolução de venda de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, destinada à Zona Franca de Manaus ou Áreas de
Livre Comércio
Classificam-se neste código as devoluções de vendas de mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros, cujas saídas
foram classificadas, respectivamente, nos códigos 5.110 ou 6.110 - “Venda de mercadoria adquirida ou recebida de ter-
ceiros, destinada à Zona Franca de Manaus ou Áreas de Livre Comércio”.

1.205 2.205 3.205 Anulação de valor relativo à prestação de serviço de comunicação
Classificam-se neste código as anulações correspondentes a valores faturados indevidamente, decorrentes de prestações
de serviços de comunicação.

1.206 2.206 3.206 Anulação de valor relativo à prestação de serviço de transporte
Classificam-se neste código as anulações correspondentes a valores faturados indevidamente, decorrentes de prestações
de serviços de transporte.

1.207 2.207 3.207 Anulação de valor relativo à venda de energia elétrica
Classificam-se neste código as anulações correspondentes a valores faturados indevidamente, decorrentes de venda de
energia elétrica.

1.208 2.208 Devolução de produção do estabelecimento, remetida em transferência
Classificam-se neste código as devoluções de produtos industrializados pelo estabelecimento, transferidos para outros
estabelecimentos da mesma empresa.

1.209 2.209 Devolução de mercadoria adquirida ou recebida de terceiros, remetida em transferência
Classificam-se neste código as devoluções de mercadorias adquiridas ou recebidas de terceiros, transferidas para outros
estabelecimentos da mesma empresa.

3.211 Devolução de venda de produção do estabelecimento sob o regime de “drawback”
Classificam-se neste código as devoluções de vendas de produtos industrializados pelo estabelecimento sob o regime de
“drawback”.

1.250 2.250 3.250 COMPRAS DE ENERGIA ELÉTRICA
1.251 2.251 3.251 Compra de energia elétrica para distribuição ou comercialização

Classificam-se neste código as compras de energia elétrica utilizada em sistema de distribuição ou comercialização. Tam-
bém serão classificadas neste código as compras de energia elétrica por cooperativas para distribuição aos seus coope-
rados.

1.252 2.252 Compra de energia elétrica por estabelecimento industrial
Classificam-se neste código as compras de energia elétrica utilizada no processo de industrialização. Também serão clas-
sificadas neste código as compras de energia elétrica utilizada por estabelecimento industrial de cooperativa.

1.253 2.253 Compra de energia elétrica por estabelecimento comercial
Classificam-se neste código as compras de energia elétrica utilizada por estabelecimento comercial. Também serão clas-
sificadas neste código as compras de energia elétrica utilizada por estabelecimento comercial de cooperativa.




